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Promotor Substituto

INSTRUÇÕES

1.  Este caderno de prova compôe-se de 100 (cem) questões, a saber:

I - GRUPO 1 - 15 (quinze) para Direito Penal, 03 (três) para Direito Eleitoral e 02 (duas) para Legislação do Ministério Público;
II - GRUPO 2 - 11 (onze) para Direito Constitucional,  sendo pelo menos duas referentes à Constituição do Estado do Paraná, 04 
(quatro) para Direito Administrativo, 02 (duas) para Direito Tributário, 01 (uma) para Filosofia do Direito, 01 (uma) para Sociologia  
Jurídica e 01 (uma) para Direito Previdenciário.
III - GRUPO 3 – 08 (oito) para Direito Civil, 02 (duas) para Direito Comercial e 10 (dez) para Direito Processual Civil; 
IV - GRUPO 4 - 11 (onze) para Direito Processual Penal, 04 (quatro) para Execução Penal, 03 (três) para Direito do Consumidor e 02 
(duas) para Direito Sanitário e Saúde do Trabalhador;
V - GRUPO 5 – (05) cinco para Direito da Infância e da Juventude, 04 (quatro) para Proteção ao Patrimônio Público, 03 (três) para  
Direito Ambiental, 03 (três) para Ação Civil Pública, Inquérito Civil, Procedimento Preparatório e Procedimento Investigatório Criminal,  
03 (três) para Direitos da Pessoa com Deficiência e do Idoso e Direitos Humanos e 02 (duas) para Habitação e Urbanismo. 

2.  Instruções para a realização da prova:

• Marque apenas UMA OPÇÃO por questão.
• Resolva primeiro a PROVA e, após, transcreva cada alternativa que julgar correta para o CARTÃO RESPOSTA.
• Anote suas respostas no quadro abaixo e recorte-o na linha pontilhada.
• Devolva o CADERNO DE PROVA junto com o CARTÃO-RESPOSTA.

O caderno de prova estará disponível na internet logo após recolhidos todos os cartões-respostas.

3.  Instruções para o preenchimento do Cartão-Resposta:

• Utilize apenas caneta esferográfica preta/azul.
• Assine no campo apropriado, sem ultrapassar os limites do espaço a que se destina.
• Marque as respostas preenchendo  inteiramente o espaço a elas destinado no  cartão resposta  iniciando do 

centro para a periferia.
• Preencha o espaço corretamente porque não haverá, em hipótese alguma, substituição do cartão resposta.
• Rasuras e dobras no cartão-resposta poderão implicar na rejeição pela máquina leitora; evite-as.

DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 HORAS

........................................................................................................................................................................................................................

RESPOSTAS
01- 11- 21- 31- 41- 51- 61- 71- 81- 91-

02- 12- 22- 32- 42- 52- 62- 72- 82- 92-

03- 13- 23- 33- 43- 53- 63- 73- 83- 93-

04- 14- 24- 34- 44- 54- 64- 74- 84- 94-

05- 15- 25- 35- 45- 55- 65- 75- 85- 95-

06- 16- 26- 36- 46- 56- 66- 76- 86- 96-

07- 17- 27- 37- 47- 57- 67- 77- 87- 97-

08- 18- 28- 38- 48- 58- 68- 78- 88- 98-

09- 19- 29- 39- 49- 59- 69- 79- 89- 99-

10- 20- 30- 40- 50- 60- 70- 80- 90- 100-
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DIREITO PENAL

1. Sobre a teoria da lei penal, assinale a alternativa correta:

a) Se nova lei penal altera a modalidade de ação penal a determinado crime, de pública incondicionada 
para pública condicionada à representação, o princípio da irretroatividade da lei penal impede que crimes 
praticados anteriormente à vigência da nova lei  sejam iniciados por ação penal pública condicionada à 
representação;
b) O Código Penal brasileiro adotou a teoria da ubiquidade (ou mista) para definir o lugar do crime;
c) A alteração da redação do art.  109, inciso VI, do Código Penal, pela Lei 12.234/10, determinando a 
elevação do lapso temporal mínimo de prescrição, de 2 (dois) para 3 (três) anos, para crimes com pena 
máxima inferior a um ano, aplica-se à prática de crimes anteriores à sua vigência;
d) Se nova lei penal descriminaliza conduta anteriormente tipificada como crime, a abolitio criminis  atinge 
as ações penais em curso relativas ao crime abolido, ainda que com sentença condenatória recorrível, mas 
não atinge sentenças condenatórias transitadas em julgado sobre o mesmo crime;
e) As normas penais em branco dependem de complementação por atos legislativos ou administrativos 
para perfectibilizar a tipicidade, como ocorre com todos os tipos culposos e de omissão de ação imprópria.

2. Sobre o tipo dos crimes dolosos de ação, assinale a alternativa incorreta:

a) O dolo é composto por um elemento intelectual, representado pela consciência das circunstâncias de 
fato do tipo objetivo de um crime, e por um elemento volitivo, representado pela vontade de realizar o tipo 
objetivo de um crime; 
b) O erro de tipo evitável sobre elementos objetivos dos crimes de violação de domicílio (CP, art. 150, 
caput), apropriação indébita (CP, art. 168,  caput) e furto simples (CPP, art. 155,  caput), exclui qualquer 
responsabilidade penal do autor;
c) A realiza um disparo de arma de fogo com dolo de homicídio contra seu irmão  B,  mas por erro na 
execução  atinge  apenas seu  amigo  C,  que  morre  por  causa  do  ferimento:  A responde por  homicídio 
consumado, com incidência da agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea “e”, do Código Penal (crime 
cometido contra irmão);
d) Os elementos subjetivos especiais podem integrar o tipo subjetivo ao lado do dolo, mas não podem 
configurar o tipo subjetivo de forma exclusiva;
e) Se o autor explode embarcação própria com o fim de receber o valor do seguro, o resultado de morte 
dos tripulantes, representado como efeito colateral certo ou necessário pelo autor, é atribuível a este a título  
de dolo direto de 1º grau. 

3. Sobre o tipo dos crimes culposos, assinale a alternativa incorreta:

a) Na  culpa  inconsciente,  o  autor  não  prevê  resultado  previsível  de  lesão  ao  bem jurídico;  na  culpa 
consciente, o autor prevê resultado previsível de lesão ao bem jurídico, mas confia poder evitar; 
b) O erro de tipo evitável sobre a posição de garantidor do bem jurídico admite imputação penal do fato por  
omissão de ação imprópria, na modalidade culposa, se prevista em lei;
c) A  imputação  do  resultado  de  lesão  do  bem jurídico  ao  autor  pode  ser  excluída  em hipóteses  de 
resultados situados fora da área de proteção do tipo – como a autoexposição a perigo, por exemplo;
d) Segundo a teoria da culpabilidade adotada pelo Código Penal brasileiro, o erro de tipo evitável e o erro 
de tipo permissivo evitável podem ser punidos a título de culpa, havendo previsão em lei;
e) Para a teoria da individualização, a capacidade individual, que orienta o juízo sobre o dever de cuidado 
ou o risco permitido, deve ser verificada na culpabilidade. 

4. Sobre o tipo dos crimes de omissão de ação, assinale a alternativa correta:

a) O erro de tipo é admissível tanto na omissão de ação própria como na omissão de ação imprópria, e, na  
área do conhecimento do injusto, é admissível o erro sobre o dever jurídico geral ou especial de agir, que 
constitui erro de mandado;
b) As hipóteses de dever legal de agir, expressamente previstas no art. 13, § 2º, alíneas “a”,  “b” e “c”, do 
Código Penal, constituem modalidades de omissão de ação própria;
c) Nos crimes de omissão de ação, o dolo pode existir sob as modalidades de dolo direto de 1º grau e de 2º  
grau, não sendo admissível, entretanto, sob a modalidade de dolo eventual;
d) A, nadador experimentado, convence seu amigo B a nadarem juntos em mar bravio, sabendo que este é 
mau nadador: se A, com consciência da situação de perigo e podendo concretamente agir, não impede o 
afogamento  fatal  de  B,  abandonando-o  à  própria  sorte,  responde  pelo  crime  de  omissão  de  socorro, 
majorado pelo resultado de morte (CP, art. 135, § único);
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e) Se o motorista A, podendo concretamente agir e consciente da situação de perigo, deixa de socorrer o 
desconhecido B, ferido na rodovia em razão de atropelamento, pode ser responsabilizado por omissão de 
ação própria, exceto se  B for socorrido na sequência por terceiro,  sobrevivendo ao atropelamento sem 
sequelas, hipótese em que A não será responsabilizado criminalmente.

5. Sobre legítima defesa, assinale a alternativa incorreta:

a) Não é possível  falar  em legítima defesa real  contra  legítima defesa real,  mas é admissível  legítima 
defesa real contra legítima defesa putativa e legítima defesa real contra excesso de legítima defesa, real ou  
putativa;
b) A proteção contra lesões corporais produzidas em situação de ataque epiléptico não pode ser justificada 
pela legítima defesa, mas pode ser justificada pelo estado de necessidade;
c) A legítima defesa putativa constitui exemplo de erro sobre os pressupostos fáticos de uma causa de 
justificação e, se evitável, reduz a culpabilidade, conforme a teoria limitada da culpabilidade;
d) As limitações ético-sociais  para  o  exercício  da  legítima defesa contra  agressões injustas,  atuais  ou 
iminentes, a bem jurídico, produzidas por crianças, impõem ao agredido procedimentos alternativos prévios, 
cuja observância condiciona a permissibilidade da defesa;
e) A legítima defesa pode ser utilizada para repelir agressão injusta, atual ou iminente, a bem jurídico,  
realizada por alguém em situação de coação moral irresistível ou de obediência hierárquica, excludentes da 
culpabilidade. 

6. Sobre a culpabilidade, assinale a alternativa correta:

a) O  legislador  penal  brasileiro  adotou  o  critério  biológico  para  aferição  da  idade  penal  e  o  critério 
psicológico para aferição da sanidade mental;
b) O erro de proibição direto, incidente sobre a existência, a validade ou o significado da lei penal, possui 
tratamento jurídico diverso do erro de proibição indireto, incidente sobre os limites jurídicos de uma causa 
de justificação legal ou sobre a existência de uma causa de justificação inexistente;
c) B realiza ação típica de dano qualificado (CP, art. 163, § único, inciso III), supondo situação de fato que, 
se existente, caracterizaria o estado de necessidade: de acordo com a teoria da culpabilidade adotada pelo  
Código Penal, a ação de  B, nesta hipótese, não resulta em qualquer responsabilidade penal, seja o erro 
evitável ou inevitável;
d) O cidadão comum que, ao realizar prisão em flagrante delito, acredita que está autorizado legalmente a  
praticar lesões corporais no preso, encontra-se em situação de erro de proibição direto, incidente sobre a 
existência da lei penal;  
e) A coação moral,  se irresistível,  constitui  causa legal  de exclusão da culpabilidade do coagido,  e  se 
resistível, constitui causa especial de diminuição de pena.  

7. Sobre autoria e participação, assinale a alternativa incorreta:

a) Se o terceiro,  utilizado como instrumento pelo  autor  mediato,  por  defeito  de pontaria  acerta pessoa 
diversa da pretendida, então as consequências jurídicas da aberratio ictus são aplicáveis ao autor mediato;  
b) A autoria mediata admite, dentre outras, hipóteses de inimputabilidade, de erro de proibição inevitável e  
de inexigibilidade de comportamento diverso do terceiro utilizado como instrumento pelo autor mediato para 
a prática do crime;
c) A futilidade, que de forma exclusiva motiva o autor na prática do crime de lesões corporais graves,  
realizado em concurso de agentes, não se comunica aos demais coautores ou partícipes;
d) A e  B,  em decisão comum, resolvem praticar lesões corporais contra a vítima  C,  mas  A se excede 
dolosamente, produzindo a morte da vítima: se o resultado de morte da vítima era previsível,  B também 
responde pelo homicídio;
e) Se o particular oferece e o funcionário público recebe valores em dinheiro, para que este último deixe de 
praticar ato de ofício, não há concurso de agentes, respondendo cada qual por crime diverso. 

8. Sobre tentativa e consumação, assinale a alternativa incorreta:

a) O  arrependimento  eficaz  pode  ocorrer  em  hipóteses  de  tentativa  acabada,  estando  excluído  em 
hipóteses de tentativa inacabada;
b) A desistência do autor de prosseguir na execução do crime, estimulada por prévia conscientização de 
testemunha presencial, é suficiente para configurar a desistência voluntária;
c) Para definir o início de execução da ação típica, a teoria objetiva material e a teoria objetiva formal não  
trabalham com elementos subjetivos;
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d) Para  a  teoria  objetiva  individual,  a  tentativa  se  caracteriza  pela  realização  de  ação  imediatamente 
anterior  ao  tipo  legal,  produtora  de  perigo  direto  para  o  bem  jurídico  protegido,  independente  da 
representação do fato pelo autor;
e) O fundamento para a isenção de pena na tentativa inidônea é a ausência de perigo objetivo de lesão ao 
bem jurídico protegido no tipo.  

9. Sobre unidade e pluralidade de crimes, assinale a alternativa correta:

a) No concurso formal, há unidade de ação típica com pluralidade de resultados típicos iguais, já que a 
pluralidade de resultados típicos desiguais descaracteriza a aplicação do princípio da exasperação da pena;
b) O concurso formal próprio, previsto no art. 70, primeira parte, do CP, e a continuidade delitiva, prevista  
no art. 71 do CP, seguem o princípio da exasperação da pena; o concurso formal impróprio, previsto no art. 
70,  última parte,  do CP, e o concurso material benéfico, previsto no art. 70, § único, do CP, seguem o 
princípio da cumulação da pena;
c) A  fração  de  aumento,  abstratamente  considerada,  correspondente  à  aplicação  do  princípio  da 
exasperação  da pena na continuidade delitiva (CP, art. 71,  caput), afasta a possibilidade de proposta de 
suspensão condicional do processo no crime de receptação dolosa (CP, art. 180, caput – pena: reclusão, de 
1 a 4 anos, e multa), mas não afasta a possiblidade de proposta de transação penal no crime de desacato  
(CP, art. 331 – pena: detenção, de 6 meses a 2 anos, ou multa);    
d) A aplicação da regra do crime continuado específico (CP, art. 71, § único), é incompatível com a prática 
de pluralidade de crimes culposos, e a aplicação da regra do crime continuado comum (CP, art. 71, caput), 
demanda, entre outros requisitos, análise de determinadas circunstâncias judiciais (CP, art. 59);
e) O crime de furto simples é subsidiário em relação ao crime de roubo, assim como o crime de homicídio 
simples é subsidiário em relação ao crime de homicídio qualificado: o aparente conflito de normas, nestas 
hipóteses, resolve-se pela aplicação do princípio da subsidiariedade.

10. Sobre aplicação da pena, assinale a alternativa correta:

a) A qualificadora do motivo torpe no crime de homicídio (CP, art. 121, § 2º, inciso I), determina a elevação 
do quantum de pena privativa de liberdade, na terceira fase de sua aplicação;
b) Na sentença condenatória por prática do crime de furto simples (CP, art. 155, caput), a pena concreta de 
1 (um) ano de privação de liberdade pode ser substituída por duas penas restritivas de direitos, desde que 
presentes os requisitos previstos no art. 44 do Código Penal;
c) No caso de réu reincidente em crime doloso, mas com as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal inteiramente favoráveis, a pena base deve ser aplicada no mínimo legal;
d) Na sentença condenatória por crime de homicídio culposo na direção de veículo automotor (Lei 9.503/97, 
art. 302, caput), a reincidência pode ser considerada para efeito de fixação de regime inicial fechado para o 
cumprimento da pena privativa de liberdade;
e) Para estabelecimento do  quantum  de pena privativa de liberdade no critério trifásico de aplicação da 
pena, a reincidência deve ser considerada em fase posterior à tentativa.

11. Sobre ação penal, assinale a alternativa incorreta: 

a) Os  crimes  previstos  no  Decreto-Lei  201/67  (que  “Dispõe  sobre  a  responsabilidade  dos  Prefeitos  e  
Vereadores”),  na Lei  8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), na Lei  9.605/98 (Lei  de Crimes 
Ambientais)  e  na  Lei  8.078/90  (Código  de  Defesa  do  Consumidor),  são  de  ação  penal  pública 
incondicionada;
b) Conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a Lei 11.340/06 (Lei Maria da 
Penha), o crime de lesões corporais, praticado mediante violência doméstica contra a mulher, é de ação 
penal pública incondicionada;
c) O perdão do ofendido produz a extinção da ação penal em relação aos querelados que o aceitam, mas 
não produz a extinção da ação penal em relação aos querelados que o recusam;  
d) A idade da vítima, ao tempo da prática de conjunção carnal mediante violência,  produz reflexos na 
tipicidade do crime e na modalidade de ação penal respectiva:  se maior de 18 anos, configura estupro 
simples (CP, art. 213,  caput), de ação penal pública condicionada;  se maior de 14 e menor de 18 anos, 
configura estupro majorado (CP, art. 213, § 1º) de ação penal pública condicionada; se menor de 14 anos, 
configura estupro de vulnerável (CP, art. 217-A, caput), de ação penal pública incondicionada;
e) Pode ser exercida a ação penal privada subsidiária  da pública na hipótese de não oferecimento de 
denúncia pelo Ministério Público no prazo legal, em crimes de ação penal pública incondicionada ou de 
ação penal pública condicionada à representação. 
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12. Sobre prescrição, assinale a alternativa correta:

a) As causas de aumento ou de diminuição de pena, quando concretamente aplicadas na sentença, influem 
no  cálculo  da  prescrição  da  pretensão  punitiva  pela  pena  em  concreto,  mas  quando  abstratamente 
consideradas, são insuficientes para produzir reflexos no cálculo da prescrição da pretensão punitiva pela  
pena em abstrato;
b) A (20 anos), B (66 anos) e C (68 anos), praticam o delito de prevaricação (CP, art. 319) em 05.05.2008, 
com recebimento  judicial  da  denúncia  do  Ministério  Público  em  10.08.2009 e  publicação  da  sentença 
condenatória de todos em 20.03.2011, à pena comum de 6 (seis) meses de privação de liberdade, havendo 
trânsito em julgado para a acusação: a prescrição da pretensão punitiva pela pena em concreto ocorre em 
relação a A e C, mas não em relação a B;
c) Na ação penal por crimes de roubo majorado pelo concurso de agentes e corrupção de menores, em 
concurso  formal  (CP,  art.  157,  §  2º,  inciso  II  e  Lei  8.069/90,  art.  244-B,  caput,  c/c  art.  70  do  CP),  a 
interrupção da prescrição em relação a um dos crimes não se estende ao outro;
d) A pena de multa, cumulativamente cominada, prescreve no mesmo prazo da pena privativa de liberdade 
cominada ao crime, mas a medida de segurança, por não comportar lapsos temporais fixos, não está sujeita 
à incidência de prescrição;
e) O crime de aborto provocado pela gestante (CP, art. 124) e os demais crimes contra a pessoa, como o  
crime de lesão corporal seguida de morte (CP, art. 129, § 3º), sujeitam-se às mesmas causas interruptivas 
da prescrição (CP, art. 117 e incisos).    

13. Analise as assertivas relacionadas a crimes previstos na Parte Especial do Código Penal, e assinale 
a alternativa incorreta:

a) O crime de furto qualificado pelo concurso de agentes (CP, art. 155, § 4º, inciso IV – pena: reclusão, de 2  
a 8 anos,  e multa),  na modalidade de tentativa,  admite,  em tese,  proposta do benefício da suspensão 
condicional do processo (Lei 9.099/95, art. 89), mas o crime de apropriação indébita (CP, art. 168, caput – 
pena: reclusão, de 1 a 4 anos, e multa), nas modalidades majoradas previstas em seu § 1º, não admite 
proposta do benefício apontado;
b) Na sentença condenatória,  o crime de lesão corporal  seguida de morte  (CP, art.  129,  § 3º  -  pena: 
reclusão, de 4 a 12 anos), apesar de não comportar substituição de pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos, admite, em tese, fixação de regime inicial aberto para cumprimento da pena; 
c) O  fato  de  a  vítima  ser  maior  de  60  (sessenta)  anos  ao  tempo  do  crime  constitui  circunstância  
qualificadora no tipo de extorsão mediante sequestro, constitui causa de aumento de pena no tipo de lesões 
corporais dolosas e constitui circunstância agravante no tipo de roubo simples; 
d) Os crimes de extorsão (CP, art. 158, caput), concussão (CP, art. 316, caput) e corrupção ativa (CP, art. 
333,  caput),  são  modalidades  de  tipos  formais,  os  crimes  de  homicídio  (CP,  art.  121,  caput),  lesões 
corporais leves (CP, art. 129, caput) e furto (CP, art. 155, caput), são modalidades de tipos materiais, e o 
crime de falso testemunho (CP, art. 342, caput), é modalidade de tipo de mão própria;
e) O crime de coação no curso do processo (CP, art. 344 – pena: reclusão, de 1 a 4 anos, e multa), admite, 
em tese, proposta de suspensão condicional do processo, e, em caso de condenação, admite, em tese, 
substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.    

14. Analise  as  assertivas  relacionadas  a crimes  previstos  na  Lei  9.503/97  (Código  de  Trânsito  
Brasileiro), e assinale a alternativa incorreta:

a) Se o agente pratica homicídio culposo na direção de veículo automotor, sem possuir habilitação para 
conduzir tal veículo, responde pela prática do crime previsto no art. 302, caput, em concurso formal com o 
crime previsto no art. 309, ambos da Lei 9.503/97;
b) De acordo com o entendimento atualmente dominante no STJ, para configuração da tipicidade do crime 
de embriaguez ao volante, previsto no art.  306 da Lei 9.503/97, é imprescindível a realização de prova  
técnica, por exame de sangue ou teste do bafômetro;
c) O crime de dirigir veículo automotor, em via pública, sem possuir carteira de habilitação – art 309 da Lei  
9.503/97 –, é crime de perigo concreto;
d) Na sentença condenatória por prática do crime de homicídio culposo na direção de veículo automotor - 
art.  302,  caput,  da Lei  9.503/97 -,  a  pena de  suspensão da habilitação para dirigir  veículo  automotor, 
cumulativamente aplicada, obedece patamares próprios para sua fixação, independentes do  quantum de 
pena privativa de liberdade concretamente aplicada;
e) A natureza e/ou a gravidade das lesões corporais sofridas pela vítima, no crime de lesões corporais na 
direção de veículo automotor, não produzem alterações na tipicidade do delito ou na modalidade de ação 
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penal  respectiva,  podendo,  eventualmente,  ser  consideradas nas  circunstâncias  judiciais  do  art.  59  do 
Código Penal, em caso de condenação.

15. Analise as assertivas relacionadas a crimes previstos na legislação penal especial,  e assinale a 
alternativa incorreta:

a) Os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, previstos na Lei 9.613/98, podem ter, 
como infrações penais antecedentes, quaisquer crimes ou contravenções;
b) Conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a Lei 11.340/06 (Lei Maria da 
Penha), o crime de ameaça, praticado mediante violência doméstica contra a mulher, não admite transação 
penal e/ou suspensão condicional do processo;
c) Os  crimes  de  tortura,  definidos  na  Lei  9.455/97,  são  imprescritíveis,  mas  os  crimes  de  abuso  de 
autoridade, definidos na Lei 4.898/65, possuem pena privativa de liberdade abstratamente cominada que 
prescrevem no prazo mínimo de três anos, na forma prevista no art. 109, inciso VI, do Código Penal;
d) A aplicação do benefício da transação penal ou do benefício da suspensão condicional do processo para 
crimes ambientais exige a observância dos requisitos da Lei 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais), assim 
como de disposições especiais da Lei 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais); 
e) Conforme  entendimento  firmado  pelo  Supremo Tribunal Federal, a condenação por prática do crime 
de tráfico de drogas, previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/06 (Lei Antidrogas), pode admitir substituição 
de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, desde que presentes os requisitos previstos no art. 
44 do Código Penal.

DIREITO ELEITORAL

16. Sobre crimes eleitorais, assinale a alternativa incorreta:

a) Os crimes previstos na Lei 4.737/65 (Código Eleitoral) e na Lei 9.504/97 (Lei das Eleições) não admitem 
ação penal privada subsidiária da pública;
b) A  Lei  9.504/97  (Lei  das  Eleições)  contempla  alguns  tipos  penais  cuja  pena  privativa  de  liberdade, 
abstratamente cominada, pode admitir, em tese, fixação de regime inicial fechado a seu cumprimento;
c) A Lei 4.737/65 (Código Eleitoral) contempla alguns tipos penais praticáveis mediante omissão de ação 
dolosa;
d) A  Lei  4.737/65  (Código  Eleitoral)  contempla  alguns  tipos  penais  cuja  pena  privativa  de  liberdade, 
abstratamente cominada, não prevê patamar mínimo;
e) A Lei 9.504/97 (Lei das Eleições) contempla algums tipos penais que admitem, em tese, proposta de 
transação penal ou de suspensão condicional do processo (Lei 9.099/95, art. 76 e 89, respectivamente).

17. Sobre normas a serem observadas em período eleitoral, assinale a alternativa correta:
a) A propaganda eleitoral em geral é permitida a partir dos três meses que antecedem o período de registro 
de candidaturas;
b) A propaganda eleitoral no rádio e na televisão é restrita ao horário eleitoral gratuito, mas na internet, não 
há restrições à veiculação de propaganda eleitoral paga;
c) É vedado aos agentes públicos, nos três meses que antecedem o pleito eleitoral e até a posse dos 
eleitos, a nomeação ou exoneração de cargos em comissão;

d) No  dia  da  eleição,  a  denominada  propaganda  de  boca  de  urna  e  a  utilização  de  alto-falantes  e 
amplificadores de som, constituem crimes, puníveis com detenção e multa;

e) Nos 3 (três) meses que antecedem o pleito, o comparecimento a inaugurações de obras públicas é 
vedado somente a candidatos detentores de cargos públicos.

18. Sobre elegibilidade, inelegibilidade e ações judiciais eleitorais, assinale a alternativa correta:

a) São inelegíveis a qualquer cargo os que forem condenados por prática, dentre outros, de crimes de ação 
penal  privada,  em  decisão  transitada  em  julgado  ou  proferida  por  órgão  judicial  colegiado,  desde  a 
condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena;
b) De acordo com a Lei Complementar 135/10 (Lei da Ficha Limpa), os que forem condenados, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por prática de crimes contra a saúde pública,  
não sofrem restrições à elegibilidade;
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c) A arguição de inelegibilidade de candidatos ao cargo de Deputado Estadual deverá ser feita perante o  
Tribunal  Regional Eleitoral,  e de candidatos ao cargo de Deputado Federal,  deverá ser  feita perante o 
Tribunal Superior Eleitoral;
d) A ação de investigação judicial eleitoral poderá ser utilizada para apurar condutas vedadas a agentes 
públicos em campanha eleitoral, mas não poderá ser manejada para apurar captação ilícita de sufrágio, 
prevista no art. 41-A da Lei 9.504/97 (Lei das Eleições);
e) A ação de impugnação de mandato eletivo possui previsão na Constituição Federal, o recurso contra a 
diplomação possui previsão na Lei 4.737/65 (Código Eleitoral) e a ação de investigação judicial eleitoral  
possui previsão na Lei Complementar 064/90 (Lei das Inelegibilidades).  

LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

19. Sobre  responsabilidade  funcional  de  membros  do  Ministério  Público  do  Paraná,  assinale  a 
alternativa incorreta:

a) O ajuizamento,  pelo Procurador-Geral  de Justiça,  de ação civil  para perda do cargo de membro do 
Ministério Público, deverá ser precedido de autorização do Colégio de Procuradores;  
b) Compete ao Procurador-Geral de Justiça a decisão de afastamento preventivo de membro do Ministério 
Público, do exercício de suas funções, no curso de processo administrativo disciplinar, sendo o Colégio de  
Procuradores o órgão revisor desta decisão; 
c) A sanção de remoção compulsória pressupõe inobservância às vedações legais, tais como o exercício 
do  comércio  ou  de  atividade  político  partidária,  e  deve  ser  aplicada  em  sede  de  processo 
administrativo-disciplinar;
d) Mediante decisão do Conselho Superior do Ministério Público, e se recomendável ao interesse público, a  
sanção  administrativa  de  disponibilidade  com  subsídios  proporcionais  pode  ser  aplicada,  ao  final  de 
processo administrativo-discipinar, ao membro do Ministério Público que esteja respondendo a ação penal  
pelo mesmo fato; 
e) A responsabilização administrativo-funcional do membro do Ministério Público, em sede de processo 
administrativo-disciplinar, por ato praticado no exercício de suas funções, não afasta a possibilidade de sua 
paralela responsabilização, por prática de atos de improbidade administrativa.

20. Sobre organização administrativa do Ministério Público, assinale a alternativa correta:

a) O  Colégio  de  Procuradores  é  órgão  competente  para  decidir  processo  administrativo-disciplinar 
instaurado contra Procuradores de Justiça e para, em grau de recurso, dedicir sobre vitaliciamento, ou não,  
de membro do Ministério Público;
b) Compete ao Conselho Superior do Ministério Público rever decisão de arquivamento de inquérito policial 
ou de procedimento investigatório criminal, nos casos de competência originária do Procurador-Geral de 
Justiça;
c) O  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  é  composto  pelo  Procurador-Geral  de  Justiça  e  pelo 
Corregedor-Geral  do  Ministério  Público,  como  membros  natos,  e  por  7  (sete)  outros  Procuradores  de 
Justiça, eleitos pelo Colégio de Procuradores;
d) É  inelegível  ao  cargo  de  Procurador-Geral  de  Justiça  o  membro  do  Ministério  Publico  que  esteja 
respondendo a processo administrativo-disciplinar por falta funcional punível, no mínimo, com suspensão;
e) A proposição de destituição do Procurador-Geral de Justiça, por parte do Colégio de Procuradores à 
Assembléia Legislativa, depende de prévia autorização do Conselho Superior do Ministério Público.

DIREITO CONSTITUCIONAL

21. Analise as questões abaixo e, depois, responda:

I- São fundamentos da República Federativa do Brasil, expressos na Constituição Federal, uma sociedade 
livre, justa e solidária, o desenvolvimento social e regional e a promoção do bem de todos;
II-  A  prevalência  dos  direitos  humanos  é  um dos  princípios  que  regem as  relações  internacionais  da  
República Federativa do Brasil, previstos na Magna Carta;
III- Ao trabalhador rural é assegurado o direito ao seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário  
e também o fundo de garantia do tempo de serviço;
IV- Prescreve em 03 (três) anos a ação de que dispõem os trabalhadores urbanos e rurais para vindicarem 
créditos resultantes da relação de trabalho;
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V- Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso  Nacional,  em  dois  turnos,  por  três  quintos  dos  votos  dos  respectivos  membros,  serão 
equivalentes às emendas constitucionais.

a) Todas as alternativas estão corretas.
b) Somente a alternativa IV está incorreta.
c) As alternativas I e IV estão incorretas.
d) As alternativas I, II e III estão corretas.
e) As alternativas IV e V estão incorretas.

22. Assinale a alternativa incorreta:

a) É livre, nos termos da Constituição Federal, a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;
b) Reza a Magna Carta que a propriedade atenderá a sua função social;
c) No caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular,  
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;
d) A sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício do 
cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus;
e) A ação declaratória de constitucionalidade foi originalmente introduzida em nosso ordenamento jurídico 
pela Assembléia Nacional Constituinte de 1988.

23.  Assinale a alternativa incorreta:

a) A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e 
urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública;
b) A decisão que julgar procedente ou improcedente o pedido em argüição de descumprimento de preceito  
fundamental é irrecorrível, não podendo ser objeto de ação rescisória;
c) Compete privativamente à União legislar sobre trânsito e transporte;
d) Assim como o habeas corpus o habeas data somente pode ser impetrado por pessoa física, brasileira ou 
estrangeira;
e) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre direito tributário, 
financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico.

24. Assinale a alternativa incorreta:

a) Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as 
áreas de sua atuação;
b) O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o 
princípio majoritário, e cada Senador será eleito com dois suplentes;
c) É da competência exclusiva do Congresso Nacional escolher dois terços dos membros do Tribunal de 
Contas da União;
d) A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos  
Deputados,  do  Senado  Federal  ou  do  Congresso  Nacional,  ao  Presidente  da  República,  ao  Supremo 
Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e 
nos casos previstos na Constituição Federal;
e) O Regimento Interno da Câmara dos Deputados é aprovado por meio de Decreto Legislativo.

25. Analise as questões abaixo e, depois, responda:

I- A fixação do horário de atendimento ao público pelas agências bancárias está abrangida na expressão 
“interesse local”, sendo de competência dos municípios;
II- A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, do Supremo Tribunal 
Federal e dos Tribunais Superiores terão início na Câmara dos Deputados;
III- A iniciativa popular de lei pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de  
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, 
com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles;
IV- Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias contados de sua publicação, 
entrará  em regime de urgência,  subseqüentemente,  em cada uma das Casas do Congresso Nacional,  
ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as demais deliberações legislativas da Casa em 
que estiver tramitando;
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V- É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido rejeitada ou que 
tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo.

a) Todas as alternativas estão corretas.
b) Somente a alternativa I está incorreta.
c) As alternativas I e III estão incorretas.
d) Somente as alternativas II e IV estão corretas.
e) A alternativas III e V estão incorretas.

26. Analise as afirmações abaixo e, depois, responda:

I-  Compete  privativamente  à  Câmara  dos  Deputados  autorizar,  por  dois  terços  de  seus  membros,  a  
instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado;
II- É vedado impetrar habeas corpus para discutir o mérito da punição disciplinar militar;
III- A exemplo do mandado de segurança, a sentença concessiva do habeas data está sujeita ao obrigatório  
duplo grau de jurisdição (reexame necessário);
IV- A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e 
pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei;
V- A petição inicial do habeas data está sujeita às formalidades previstas nos artigos 282 e ss.,  da lei  
adjetiva civil, e deve ser instruída com prova: 1) da recusa ao acesso às informações ou do decurso de mais 
de dez dias sem decisão; 2) da recusa em fazer-se a retificação ou do decurso de mais de quinze dias, sem 
decisão; ou 3) da recusa em fazer-se a anotação a que se refere o § 2° do art. 4° ou do decurso de mais de  
quinze dias sem decisão. “Art. 4º- Constatada a inexatidão de qualquer dado a seu respeito, o interessado,  
em petição acompanhada de documentos comprobatórios, poderá requerer sua retificação. § 2º- ° Ainda 
que não se constate a inexatidão do dado, se o interessado apresentar explicação ou contestação sobre o  
mesmo,  justificando  possível  pendência  sobre  o  fato  objeto  do  dado,  tal  explicação  será  anotada  no 
cadastro do interessado”.

a) Todas as alternativas estão corretas.
b) Somente a alternativa III está incorreta.
c) As alternativas II e III estão corretas;
d) Somente as alternativas II e V estão corretas.
e) As alternativas I, III e IV estão incorretas.

27. Analise as assertivas abaixo e, depois, responda:

I- A autonomia dos Estados federados, nos termos da Constituição Federal, está assegurada por meio da 
sua capacidade de auto-organização, de autolegislação, de autogoverno e autoadministração;
II- O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá ao triplo da representação do Estado na 
Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os  
Deputados Federais acima de doze;
III-  A  Constituição  poderá  ser  emendada  mediante  proposta  de  mais  da  metade  das  Assembléias 
Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros;
IV- O cargo de Presidente da Câmara dos Deputados é privativo de brasileiro nato;
V- O tempo de duração do estado de defesa, previsto na Constituição Federal, não será superior a trinta 
dias, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as razões que justificaram a sua 
decretação.

a) Todas as alternativas estão corretas.
b) As alternativas II e IV estão incorretas.
c) Somente a alternativa IV está incorreta.
d) As alternativas III e V estão incorretas.
e) Somente a alternativa I está correta.

28. Assinale a alternativa correta:

a) O Governador do Estado do Paraná pode, atualmente, editar Medida Provisória;
b) O Estado do Paraná apoiará e estimulará o cooperativismo;
c) No Estado do Paraná, o Procurador Geral do Estado e o Deputado Estadual são partes ilegítimas para  
propor a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal;
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d) Compete ao Estado do Paraná, privativamente, legislar sobre a organização, garantias, direitos e deveres 
da Polícia Civil;
e) Segundo a Constituição Estadual, a empresa pública, a sociedade de economia mista e outras entidades 
estatais que explorem atividade econômica, sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, 
exceto quanto às obrigações trabalhistas e tributárias.

29. Assinale a alternativa correta. São símbolos do Estado do Paraná, expressos na Constituição:

a) Além dos símbolos nacionais, somente a Bandeira, o Hino e o Brasão de Armas;
b) A Bandeira, o Hino, o Brasão de Armas, o Sinete e a Araucária;
c) A Bandeira, o Hino, a Araucária e o Sinete;
d) Além dos símbolos nacionais, a Bandeira, o Hino, o Brasão de Armas e a Araucária;
e) Além dos símbolos nacionais, a Bandeira, o Hino, o Brasão de Armas e o Sinete.

30.  Para  a  criação,  a  incorporação  e  o  desmembramento  de  Municípios,  no  Estado  do Paraná, 
assinale a alternativa incorreta:

a) É necessária representação dirigida à Assembléia Legislativa,  subscrita por  300 eleitores das áreas 
interessadas, devidamente identificados;
b) É indispensável lei estadual, após consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios 
envolvidos, após a divulgação dos estudos de viabilidade municipal, apresentados e publicados na forma da 
lei;
c) Nas consultas plebiscitárias, entende-se por população diretamente interessada tanto a do território que 
se pretende desmembrar, quanto a do que sofrerá desmembramento; em caso de fusão ou anexação, tanto 
a população da área que se quer anexar quanto a da que receberá o acréscimo; e a vontade popular se  
aferirá pelo percentual que se manifestar em relação ao total da população consultada;
d) É indispensável a preservação da continuidade e da unidade histórico-cultural do ambiente urbano e a 
não-constituição de área encravada no Município de origem;
e) A aprovação do eleitorado dar-se-á pelo voto da maioria simples,  exigindo-se o comparecimento da 
maioria absoluta do eleitorado, mas caso o comparecimento do eleitorado não tiver sido suficiente ou o  
resultado do plebiscito for desfavorável à proposição, esta não poderá ser renovada na mesma sessão 
legislativa.

31.  Assinale  a  alternativa incorreta.  O Estado  do  Paraná  não  poderá  intervir  nos  Municípios,  exceto 
quando:

a) Deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada;
b) Não forem prestadas as contas devidas, na forma da lei;
c) Não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do 
ensino;
d) A despesa com pessoal ativo e inativo dos Municípios exceder o limite de 60%, na forma da Lei de 
Responsabilidade Fiscal;
e)  O  Tribunal  de  Justiça  der  provimento  a  representação  para  assegurar  a  observância  de  princípios 
indicados na Constituição do Estado, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial.

DIREITO ADMINISTRATIVO

32. Analise as assertivas abaixo e, depois, responda:

I-  São  integrantes  da  administração  pública  indireta,  com personalidade  jurídica  de  direito  público,  as 
autarquias, as empresas públicas e as fundações de direito público;
II- A denominada Autoridade Pública Olímpica – APO -, cujo protocolo foi ratificado pela Lei Federal nº  
12.396, de 2011, constitui-se em modalidade de consórcio público;
III- O Presidente da República, por motivo de interesse público relevante, poderá avocar e decidir qualquer 
assunto na esfera da Administração Federal;
IV- O ato que aguarda a ocorrência de um termo ou condição para que seus efeitos possam ser fruídos 
pelos respectivos destinatários é chamado de ineficaz;
V- A revogação do ato administrativo tem efeitos ex nunc.

a) Todas as alternativas estão corretas.
b) As alternativas I, II e IV estão incorretas.
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c) Somente as alternativas III e V estão corretas.
d) Somente a alternativa I está incorreta.
e) As alternativas I e III estão corretas.

33. Analise as assertivas abaixo e, depois, responda:

I- O excesso de poder e o desvio de finalidade são defeitos caracterizadores de uma operação material –  
fato administrativo -, enquanto o abuso de poder é um traço que tipifica a ilegalidade do ato administrativo;
II- A empresa pública dispõe de poderes regulatórios e exerce poder de polícia administrativa;
III- A Sociedade de Propósito Específico referida na Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, poderá  
assumir a forma de companhia aberta, com valores mobiliários admitidos a negociação no mercado;
IV- A INFRAERO é uma autarquia federal;
V- São modalidades de licitação previstas no nosso ordenamento jurídico: a concorrência, a tomada de 
preços, o convite, o concurso, o leilão e o pregão.

a) Todas as alternativas estão corretas.
b) As alternativas I, II e IV estão incorretas.
c) Somente a alternativa III está incorreta.
d) Somente as alternativas I e V estão corretas.
e) As alternativas III e IV estão corretas.

34. Sobre licitações, assinale a alternativa incorreta:

a) É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, 
características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda 
quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, 
previsto e discriminado no ato convocatório;
b)  É  dispensável  a  licitação  na  contratação  de  remanescente  de  obra,  serviço  ou  fornecimento,  em 
consequência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e 
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente 
corrigido;
c) Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" serão utilizados exclusivamente para serviços 
de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, 
supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a elaboração de 
estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos, ressalvada a contratação de bens e serviços 
de informática, na forma da lei;
d) É proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas, se existente  
previsão orçamentária para sua execução total,  salvo insuficiência financeira ou comprovado motivo de 
ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade na forma da lei;
e) É inexigível licitação, na contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos estratégicos  
para o Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito da lei, conforme elencados em ato da direção nacional do 
SUS, inclusive por ocasião da aquisição destes produtos durante as etapas de absorção tecnológica.

35. Quanto à responsabilidade na gestão fiscal, marque a alternativa incorreta:

a) Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 
ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período 
superior a dois exercícios;
b) Entende-se como despesa total com pessoal o somatório dos gastos do ente da Federação com os 
ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis,  
militares  e  de  membros  de  Poder,  com quaisquer  espécies  remuneratórias,  tais  como  vencimentos  e 
vantagens,  fixas  e  variáveis,  subsídios,  proventos  da  aposentadoria,  reformas  e  pensões,  inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos 
sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência;
c) É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que a 
controle,  na  qualidade  de  beneficiário  do  empréstimo,  mas  não  se  proíbe  que  a  instituição  financeira 
controlada adquirir,  no mercado, títulos da dívida pública para atender investimento de seus clientes, ou 
títulos da dívida de emissão da União para aplicação de recursos próprios;
d) Proíbe-se a operação de crédito por antecipação de receita enquanto existir operação anterior da mesma 
natureza não integralmente resgatada e no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito  
Municipal;
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e) É vedado ao titular de Poder, nos últimos dois bimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa  
que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício 
seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.

DIREITO TRIBUTÁRIO

36. Analise as assertivas abaixo e, depois, responda:

I- Não é permitido no ordenamento jurídico pátrio o cometimento, a pessoas de direito privado, do encargo 
ou da função de arrecadar tributos;
II- Tem competência tributária, no Brasil, somente as pessoas políticas, ou seja, a União, os Estados, os  
Municípios e o Distrito Federal;
III- A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo  
relevantes para qualificá-la a denominação e demais características formais adotadas pela lei;
IV- Contribuinte do imposto sobre importação é o importador ou quem a lei a ele equiparar e também o 
arrematante de produtos apreendidos ou abandonados;
V- Para efeitos de incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, entende-se como 
zona urbana a definida em lei  municipal,  observada a existência  conjunta e obrigatória  de meio-fio  ou  
calçamento, com canalização de águas pluviais, abastecimento de água, rede de iluminação pública, com 
ou sem posteamento para distribuição domiciliar  e escola primária ou posto de saúde a uma distância 
máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel, cujos melhoramentos deverão ser construídos ou mantidos pelo 
Poder Público.

a) Todas as alternativas estão corretas.
b) Somente a alternativa II está correta.
c) As alternativas I, III e V estão incorretas.
d) As alternativas IV e V estão corretas.
e) Somente as alternativas I e III estão incorretas.

37. Analise as assertivas abaixo e, depois, responda:

I- O Imposto sobre transmissão causa mortis é de competência dos municípios;
II- A base de cálculo do imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza é o montante, real, 
arbitrado ou presumido, da renda ou dos proventos tributáveis;
III- É possível a dedução da base de cálculo do ISS dos materiais empregados na prestação de serviço de  
construção civil;
IV- A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios,  
no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que 
decorra  valorização  imobiliária,  tendo  como limite  total  a  despesa  realizada  e como limite  individual  o 
acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado;
V- A prescrição intercorrente, nos termos da Lei nº 6.830/80, conta-se do ajuizamento da execução fiscal 
até a citação do devedor e poderá ser decretada de ofício pelo Juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública.

a) Todas as alternativas estão corretas.
b) As alternativas III e V estão incorretas.
c) Somente as alternativas II, IV e V estão corretas.
d) As alternativas I e V estão incorretas.
e) Somente a alternativa I está incorreta.

FILOSOFIA DO DIREITO

38. Marque a alternativa incorreta:

a)  Para  John  Rawls,  dois  “princípios  de  justiça”  emergem na  posição  original  através  de  um acordo 
unânime: 1) Cada pessoa tem um direito igual a um esquema plenamente adequado de liberdades básicas 
iguais que seja compatível com um esquema similar de liberdade para todos; 2) As desigualdades sociais e  
econômicas devem satisfazer duas condições. Primeira, elas devem estar associadas a cargos e posições 
abertos a todos em condições de igualdade equitativa de oportunidades. Segunda, elas devem ser para o 
maior benefício dos membros menos favorecidos da sociedade; 

11



b) Quanto às possibilidades e limites da atividade judicial, os procedimentalistas separam os discursos de 
fundamentação dos de aplicação. Defendem que uma norma somente pode ser aplicada legitimamente, em 
uma situação concreta, se antes forem levadas em consideração todas as características relevantes desta  
situação, a fim de assegurar uma interpretação coerente de todas as normas aplicáveis. Assim, uma norma 
jurídica particular somente é correta quando se apoia em normas válidas e sua aplicação é adequada; isto  
é,  quando  a  norma  aplicada  foi  fundamentada  em  um  processo  discursivo  anterior,  em  que  tenham 
participado todos os possíveis afetados e tenham sido levadas em conta todas as circunstâncias do caso;
c) As exigências de objetividade ética, na teoria desenvolvida por Amartya Sen, relacionam-se estreitamente 
com a capacidade de enfrentar a argumentação pública aberta, a qual tem ligações estreitas com o caráter 
imparcial das posições propostas e dos argumentos que as apoiam;
d) Pelo método concretista da “Constituição Aberta” de Friedrich Müller, reconhece-se a existência de um 
processo  simultâneo  de  complexização  e  de  articulação  do  Estado  com  a  sociedade:  um  Estado 
policêntrico, uma sociedade plural. Como a sociedade se estruturou em organizações de natureza diversa 
(econômicas, profissionais, feministas, ambientais etc.), tornando-se centros de imputação e de agregação 
de interesses setoriais ou corporativos, constitucionalmente protegidos, para promover os seus interesses 
em face  aos  da  maioria,  a  Constituição  deixou  de  ser  apenas  a  Constituição  do  Estado,  para  ser  a 
Constituição do Estado e da sociedade (a ordem jurídica fundamental da comunidade);
e) Um princípio não implica a obrigação de que os destinatários se adequem totalmente a ele, realizando 
uma  atividade  específica,  mas  equivale  a  estabelecer  uma  razão  que,  prima  facie,  suporta  qualquer 
comportamento  que  contribui  com a  efetivação  daquele  princípio;  logo,  sua  esfera  de  aplicabilidade  é 
relativamente indeterminada, sendo suscetíveis de expansão e de compressão: para saber qual o alcance 
efetivo do princípio é preciso não apenas observar seu teor literal,  mas também o conteúdo dos outros 
princípios  concordantes  potencialmente aplicáveis,  se existentes,  bem como as  circunstâncias  do caso 
concreto.

SOCIOLOGIA JURÍDICA

39. Assinale a alternativa incorreta:

a) O anacronismo do Código Penal brasileiro (Decreto-Lei n.  2.848, de 7 de dezembro de 1940) e da 
Reforma realizada pelas Leis 7.209/84 e 7.210/84 decorre da não adoção das ideias centrais do movimento 
criminológico do labelling approch pelo legislador brasileiro;
b) A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, representou um avanço radical, em relação à 
Declaração  americana  de  1776  ou  à  proclamação  francesa  de  1789,  pois  incluiu  não  apenas  direitos 
políticos básicos, mas também o direito ao trabalho, o direito à educação, a proteção contra o desemprego e 
a pobreza, o direito de sindicalização e até mesmo o direito a uma remuneração justa e favorável;
c) Para Jürgen Habermas, o conceito de cidadania merece interpretação liberal e republicana. Na liberal, a 
cidadania se justifica no ordenamento jurídico pelo fato de se permitir constatar no caso concreto quais  
direitos competem a cada indivíduo. Na visão republicana, esses direitos subjetivos resultam de uma ordem 
jurídica objetiva,  a  qual  não somente garante a  integridade de uma convivência autônoma,  com iguais 
direitos, mas também se assenta no respeito mútuo; 
d) No Estado Democrático de Direito, há a garantia de contestabilidade, inerente à noção de contrato social, 
que permite que a jurisdição constitucional, por intermédio da razão pública, atue de forma contramajoritária 
para invalidar leis aprovadas pela maioria legislativa;
e) No contexto do Programa do Realismo Utópico, de Anthony Giddens, propõe-se a democracia dialógica,  
como meio de afastar o recurso à violência dos relacionamentos sociais, para além da esfera política formal;  
com isto, a democracia penetra em especial em quatro arenas da vida social:  1) a vida pessoal, atuando 
sobre as relações familiares, sexuais, de amizade, fazendo com que o indivíduo alcance autonomia material 
e psicológica para dialogar com os outros e resolver os conflitos; 2) os movimentos sociais e de auto-ajuda, 
abrindo  espaço  para  o  diálogo  público  sobre  questões  que  extrapolam  a  política  tradicional;  3) a 
organizacional,  com a flexibilização,  descentralização e democratização dos processos produtivos e  de 
prestação de serviços;  4) a global, com a gestação de formas de democracia representativa paralelas às 
estabelecidas dentro dos estados-nação.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

40. Assinale a alternativa correta:

a) Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei nº 9.528/97), não havia previsão normativa de 
prazo de decadência do direito de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário;
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b) O auxílio-acidente está amparado pela disposição do art. 33, da Lei nº 8.213, de 1990, que reza: “A renda 
mensal do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o rendimento do 
trabalho do segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite máximo do  
salário-de-contribuição, ressalvado o disposto no art. 45 desta Lei”. “Art. 45. O valor da aposentadoria por 
invalidez do segurado que necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de 25% 
(vinte e cinco por cento)”;
c)  O  auxílio-doença,  inclusive  o  decorrente  de  acidente  do  trabalho,  consistirá  numa  renda  mensal 
correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício;
d) O segurado empregado em gozo de auxílio-doença não será considerado pela empresa como licenciado;
e) Em matéria previdenciária também configura julgamento extra ou ultra petita a concessão de benefício  
diverso do requerido na inicial, não havendo que se falar em flexibilização do pedido, ainda que o autor  
preencha os requisitos legais do outro benefício deferido.

DIREITO CIVIL

41. Acerca das fundações de direito privado, é incorreto dizer:

a) A reforma do estatuto da fundação deve ser aprovada pelo órgão do Ministério Público; caso este a  
denegue, os interessados podem pedir suprimento judicial;
b) Uma vez tornada inútil a finalidade de uma fundação, o Ministério Público ou qualquer interessado podem 
provocar sua extinção;
c) Quando a fundação estender suas atividades por mais de um estado-membro, o curador dela será o 
Ministério Público Federal;
d) A instituição  causa mortis de uma fundação deve ser realizada por intermédio de testamento, não se 
admitindo o codicilo;
e) Se o instituidor inter vivos de uma fundação não lhe transferir a propriedade dos bens dotados, eles serão 
registrados em nome dela por mandado judicial.

42. Assinale a alternativa incorreta:

a) O erro acidental não acarreta a anulação do negócio jurídico;
b) O dolo acidental obriga a indenização por perdas e danos, mas não acarreta a anulação do negócio  
jurídico;
c) A coação por terceiro somente anula o negócio jurídico se dela tiver, ou devesse ter, conhecimento a  
parte a quem aproveite;
d) Não se decreta a anulação do negócio lesivo se as partes concordarem com o reequilíbrio contratual;
e) É  anulável  o  negócio  jurídico  simulado,  mas  subsistirá  o  que  se  dissimulou,  se  ele  for  material  e 
formalmente válido.

43. Acerca da usucapião de bens imóveis, está incorreta a assertiva:

a) O prazo da usucapião extraordinário é de 10 anos, podendo ser reduzido para 5 anos se o possuidor  
houver  estabelecido  no  imóvel  sua  moradia  habitual  ou  nele  realizado  obras  ou  serviços  de  caráter 
produtivo;
b) O prazo da usucapião especial urbano, também conhecido como pro misero, é de 5 anos;
c) O prazo da usucapião pro labore, também conhecido como especial rural, é de 5 anos;
d) O prazo da usucapião documental, também conhecido como tabular, é de 5 anos;
e) O prazo da usucapião especial por abandono do lar, também conhecido como conjugal, é de 2 anos.

44. Assinale a alternativa incorreta:

a) O locador é possuidor indireto, e o locatário é considerado possuidor direto;
b) Aquele  que  está  na posse  de  um bem por  mera permissão ou tolerância  de outrem é considerado 
detentor;
c) Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas as benfeitorias necessárias, sem direito de retenção por elas;
d) O possuidor  de boa-fé tem direito  a indenização pelas benfeitorias úteis  e necessárias,  e direito  de 
retenção por elas e pelas benfeitorias voluptuárias;
e) O possuidor com justo título presume-se possuidor de boa-fé; esta presunção é relativa.
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45. Assinale a alternativa correta:

a) A capacidade matrimonial inicia-se aos dezoito anos;
b) A capacidade de testar inicia-se aos dezoito anos;
c) A incapacidade dos menores entre 14 e 18 anos cessa pela emancipação;
d) Os militares em serviço e os maiores de sessenta anos podem escusar-se da tutela;
e) O direito brasileiro não admite a figura do protutor.

46. Assinale a alternativa correta:

a) Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos havidos por fecundação heteróloga, com 
ou sem prévia autorização do marido;
b) O reconhecimento de filhos havidos fora do casamento pode ser realizado por testamento;
c) É nulo o ato de reconhecimento de filho com condição ou termo; 
d) Em caso de litígio entre os pais, a guarda compartilhada dos filhos pode ser deferida a pedido dos pais,  
mas é vedada sua decretação pelo juiz;
e) O vínculo da afinidade alia um cônjuge a determinados parentes do outro cônjuge, mas não se aplica nas 
uniões estáveis.

47. Acerca da adoção, é incorreto afirmar:

a) Se um dos cônjuges adota o filho do outro,  mantêm-se os vínculos de filiação entre o adotado e o 
cônjuge do adotante e os respectivos parentes;
b) A idade mínima para adotar é 18 anos;
c) Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando;
d) A sentença que deferir a adoção conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido de qualquer deles, 
poderá determinar a modificação do prenome;
e) Caso o adotante venha a falecer no curso do procedimento de adoção, antes de prolatada sentença, o 
procedimento será imediatamente extinto.

48. No direito sucessório brasileiro, é incorreto afirmar:

a) É ineficaz a disposição, sem autorização judicial, por qualquer herdeiro, de bem componente do acervo 
hereditário, pendente a indivisibilidade;
b) O coerdeiro não pode ceder sua quota hereditária a pessoa estranha à sucessão, se outro coerdeiro a  
quiser, nas mesmas condições;
c) As testemunhas do testamento não podem ser nomeadas herdeiras ou legatárias;
d) A aceitação da herança pode ser tácita ou expressa, mas a renúncia deve ser, sempre, expressa;
e) Se o herdeiro falecer antes de declarar se aceita a herança, tem-se ela por aceita.

DIREITO COMERCIAL

49. Assinale a alternativa incorreta:

a) A sociedade por ações pode ser, conforme seu objeto, sociedade empresária ou sociedade simples;
b) As sociedades cooperativas consideram-se sociedades simples;
c) Na sociedade em conta de participação, a atividade constitutiva do objeto social é exercida unicamente 
pelo sócio ostensivo;
d) A sociedade em nome coletivo não pode ter pessoas jurídicas como sócias;
e) Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é limitada ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social.

50.  Na falência, os créditos extraconcursais são pagos com precedência aos créditos concursais. Não é 
exemplo de crédito extraconcursal:

a) A remuneração devida ao administrador judicial;
b) Custas judiciais relativas às ações e execuções em que a massa falida tenha sido vencida;
c) Créditos  derivados  da  legislação  do  trabalho  relativos  a  serviços  prestados  após  a  decretação  da 
falência;
d) Obrigações  resultantes  de  atos  jurídicos  válidos  praticados  durante  a  recuperação  judicial,  inclusive 
aqueles relativos a despesas com fornecedores de bens ou serviços;
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e) Créditos dos sócios e dos administradores sem vínculo empregatício.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

51. Em relação à citação, está incorreto:

a) A juntada de procuração equivale ao comparecimento espontâneo do réu no processo e, portanto, supre 
a falta de citação;
b) Se o réu comparecer no processo exclusivamente para arguir a nulidade da citação, esta se terá por 
ocorrida na data da intimação da decisão que acatar o pedido de nulidade;
c) A  citação,  dentro  do  prazo  legal,  constitui  o  devedor  em  mora,  salvo  se  for  ordenada  por  juiz 
incompetente;
d) São modalidades de citação aceitas pelo direito brasileiro, entre outras: citação por edital, citação pelo  
correio e citação por meio eletrônico;
e) Se o réu for incapaz absoluto, a citação deve ser feita na pessoa de seu representante legal.

52. É caso de extinção do processo com julgamento do mérito:

a) O acolhimento da alegação de litispendência;
b) O pedido de desistência da ação;
c) O pronunciamento da decadência;
d) A ocorrência de confusão entre autor e réu;
e) O indeferimento da petição inicial.

53. Em matéria de recursos, assinale a alternativa correta:

a) Os embargos de declaração interrompem o prazo recursal apenas para o embargante;
b) A decisão do relator que converte o agravo de instrumento em agravo retido é atacável por meio de 
agravo interno;
c) O agravo de instrumento e o agravo retido são interpostos perante o juiz da causa;
d) Cabem embargos infringentes sempre que o tribunal emitir acórdão não unânime;
e) O mandado de  segurança  decidido  em única  instância  por  tribunal  estadual  é  atacável  por  recurso 
ordinário apenas quando a decisão for denegatória.
 
54. Assinale a alternativa incorreta:

a) Cabe  ao  autor  adiantar  as  despesas  processuais  relativas  a  atos  requeridos  pelo  requerimento  do 
Ministério Público, as quais serão pagas ao final do processo, pelo vencido;
b) O Ministério Público deve intervir nas ações que envolvam litígios coletivos pela posse da terra rural;
c) Será nulo o processo quando for obrigatória a intervenção do Ministério Público e ele não for intimado;
d) Quando intervém como fiscal da lei, o Ministério Público não pode produzir provas em audiência;
e) O  órgão  do  Ministério  Público  será  civilmente  responsável  quando,  no  exercício  de  suas  funções, 
proceder com dolo ou fraude.

55. Assinale a alternativa correta:

a) Em ação de investigação de paternidade, a recusa do réu em se submeter ao exame de código genético  
gera a presunção da paternidade, que, porém, deve ser apreciada em conjunto com o contexto probatório;
b) A sentença proferida em ação de usucapião é constitutiva da propriedade, para o que se exige seu 
registro no registro imobiliário;
c) O possuidor não proprietário não tem legitimidade para opor embargos de terceiro;
d) Na execução fiscal, o executado será citado para pagar a dívida no prazo de 48 horas;
e) Na ação  popular  o  Ministério  Público  poderá,  após  realização  de  procedimento  que  acarrete  prévio 
convencimento da improcedência da medida, assumir a defesa do ato impugnado ou de seus autores.

56. Em matéria de improbidade (Lei nº 8.429/92), está incorreto:

a) O Ministério Público, se não intervir no processo como parte, atuará obrigatoriamente, como fiscal da lei,  
sob pena de nulidade;
b) A decisão que recebe a petição inicial é irrecorrível e somente pode ser atacada, se for o caso, por  
mandado de segurança;
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c) A propositura da ação previne a jurisdição do juízo para todas as ações posteriormente intentadas que 
possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto;
d) Se  o  juiz,  depois  de  recebida  a  manifestação  da  parte,  se  convencer  da  inexistência  do  ato  de 
improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita, ele poderá, no prazo de trinta dias, 
em decisão fundamentada, rejeitar a ação;
e) Em qualquer  fase  do  processo,  o  juiz  poderá  extinguir  o  processo,  sem julgamento  do  mérito,  se  
reconhecer a inadequação da ação de improbidade.

57. Não é Súmula do STF:

a) É competente a justiça comum para julgar as causas em que é parte sociedade de economia mista;
b) Não cabe agravo regimental contra decisão do relator que concede ou indefere liminar em mandado de 
segurança;
c) O Ministério Público tem legitimidade para promover ação civil pública cujo fundamento seja a ilegalidade 
de reajuste de mensalidades escolares;
d) Pessoa jurídica tem legitimidade para propor ação popular;
e) Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.

58. Não é Súmula do STJ:

a) Reconhecida a continência, devem ser reunidas na Justiça Federal as ações civis públicas propostas 
nesta e na Justiça Estadual;
b) O Ministério Público não tem legitimidade para pleitear, em ação civil pública, a indenização decorrente 
do DPVAT em benefício do segurado;
c) Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios,  
não foi apreciada pelo Tribunal a quo;
d) A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial;
e) A divergência entre julgados do mesmo tribunal enseja recurso especial.

59. Acerca da ação civil pública, assinale a assertiva incorreta:

a) A ação será proposta no foro do local onde ocorrer o dano;
b) A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações posteriormente intentadas que  
possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto; 
c) A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou  
não fazer;
d) Entre os legitimados para a ação, estão o Ministério Público, a Defensoria Pública e as sociedades de  
economia mista;
e) Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério Público,  
exclusivamente, assumirá a titularidade ativa.

60. Acerca da prova no processo civil, assinale a alternativa incorreta:

a) O rol de testemunhas deve ser apresentado até 10 dias antes da audiência; o juiz pode, entanto, fixar  
outro prazo;
b) Se o próprio  juiz  da causa for  indicado como testemunha,  ele  poderá declarar-se impedido se tiver  
conhecimento dos fatos, ou, se nada souber, excluirá seu nome;
c) A acareação de testemunhas somente ocorrerá a requerimento das partes;
d) Tanto as testemunhas impedidas como as suspeitas podem ser ouvidas como informantes, sem prestar o 
compromisso legal;
e) O número máximo de testemunhas no processo civil é dez para cada parte.

PROCESSO PENAL

61. Sobre a perempção é incorreto afirmar que:

a) É causa extintiva da punibilidade, relacionada ao princípio da disponibilidade da ação penal;
b) Não incide na ação penal pública, exceto quando cabível a queixa subsidiária da pública; 
c) Materializa-se quando o querelante, em exclusiva ação penal privada, deixa de comparecer, sem motivo 
justificado, à audiência de reconhecimento pessoal do executor material do crime;
d) É uma consequência da morte do querelante da ação penal personalíssima já recebida pelo juiz;
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e) Não ocorre, se sobrevindo incapacidade do querelante, em exclusiva ação privada, o cônjuge comparece 
em juízo para prosseguir no processo antes de transcorrido 30 (trinta) dias.

62. Sobre  recursos e ações autônomas de impugnação em processo penal, examine as afirmativas 
abaixo e responda:

I- Os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer 
das partes,  exceto quando opostos em face de sentença exarada em procedimento perante o  Juizado 
Especial Criminal;
II- Contra a decisão que não recebe a denúncia cabe recurso em sentido estrito, inclusive quando se tratar  
de infração de menor potencial ofensivo, em procedimento perante o Juizado Especial Criminal;
III- Segundo o entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal,  é nula a decisão do tribunal que 
acolhe, contra o réu, nulidade não arguida no recurso da acusação;
IV- Se o Tribunal de Justiça, em recurso interposto pela defesa, por maioria de votos, absolve o apelante, o 
Ministério Público pode, em desfavor do acusado, prequestionar eventual matéria infraconstitucional por 
meio da oposição de embargos infringentes,  antes de interpor Recurso Especial,  esgotando, assim, os 
recursos cabíveis no tribunal a quo;
V-  O Ministério  Público  pode manejar  recurso  ordinário  constitucional,  dirigido ao Superior  Tribunal  de 
Justiça, contra decisão de única instância de Tribunal Estadual, que concede a ordem de habeas corpus.  

a) Apenas as alternativas I e III são corretas;
b) Todas as alternativas estão corretas;
c) Apenas as alternativas II, III e V são corretas;
d) Apenas as alternativas I, III, V são corretas;
e) Apenas as alternativas II e IV são corretas.

63. Sobre as medidas cautelares diversas da prisão é correto afirmar que:

a)  Observados os  princípios  da  necessidade e adequação da  medida,  presentes  os  demais  requisitos 
legais, o juiz poderá aplicar,  de ofício, a proibição ao indiciado de se aproximar da vítima do crime de  
extorsão, durante o curso do inquérito policial;
b)  Se  o  crime  gerou  intensa  repercussão  social,  fica  prejudicada,  de  plano,  a  aplicação  de  medidas 
cautelares diversas da prisão;
c) O juiz pode revogar ou substituir, de ofício, medida cautelar diversa da prisão aplicada ao réu no curso do  
processo, quando verificar falta de motivo para mantê-la;
d) Na hipótese de processo por lesão corporal, praticada contra mulher, no âmbito doméstico, é vedado ao  
juiz aplicar cautelar diversa da prisão simultaneamente com medida protetiva da Lei “Maria da Penha”;
e) Com a sentença condenatória recorrível,  fica prejudicada a aplicação de medida cautelar diversa da 
prisão.

64. Acerca de competência é incorreto afirmar que:

a) Consumados vários delitos de roubo simples (art.  157, “caput”,  CP),  conexos entre si,  em comarcas 
contíguas, de igual jurisdição, ausente a prevenção, é competente o juiz do local onde ocorreram mais 
infrações;
b) Se a infração de quadrilha armada (art. 288, parágrafo único, CP) ocorreu no território de duas comarcas, 
de igual jurisdição, a competência se firmará pela prevenção;
c) Compete à Justiça Federal processar e julgar crime contra funcionário público federal, que foi vítima de 
lesões corporais graves em circunstância fática relacionada ao exercício regular de sua função pública;
d) Ainda que encerrada a instrução do processo, se o juiz reconhecer motivo que o torne incompetente, 
expressá-la-á nos autos e ouvirá o Ministério Público a respeito; 
e) Desconhecido o local da infração, no caso de exclusiva ação penal privada, é competente o juízo do 
domicílio do querelante.

65. Sobre quesitos submetidos ao júri, é correto afirmar que:

a) Conforme norma do Código de Processo Penal, diante de contradição entre as respostas aos quesitos, o 
juiz presidente repetirá a votação do último quesito que gerou a contradição;
b)  Formula-se  quesito  a  respeito  de  causa  de  aumento  de  pena  e  de  agravante  genérica  que  forem 
expressamente reconhecidas na pronúncia;
c) Se a maioria do júri  responde sim ao quesito genérico “o jurado absolve o acusado?” no tocante ao  
homicídio, devem ser votados os quesitos do porte de arma praticado em conexão;
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d)  Ante  resposta  negativa  ao  quesito  genérico  de  absolvição,  na  forma  da  lei,  serão  votadas  as 
circunstâncias qualificadoras e, na sequência, as causas de diminuição de pena;
e) Vota-se a tese de desclassificação para homicídio culposo (art. 121, §3º, CP) após a votação do quesito  
genérico “o jurado absolve o acusado?”.

66. Aponte  a  opção  incorreta.  Se  autos  de  inquérito  policial,  com  indiciado  preso  em  flagrante, 
encontram-se 15 (quinze) dias em poder do Promotor de Justiça, sem manifestação, existindo provas de 
crime de furto (art. 155, “caput”, CP) e de dano simples (art. 163, “caput”, CP) praticados na mesma data e  
contra única vítima:

a) Se no dia seguinte o Ministério Público oferece denúncia pelo furto, é possível a parte privada propor a  
queixa pelo dano posteriormente, desde que dentro do prazo decadencial;
b) A parte privada pode intentar,  de imediato,  queixa em juízo em relação aos dois crimes, com ação 
subsidiária em relação ao furto,  sendo que, no tocante aos dois crimes atribuídos, o Ministério Público 
poderá aditar;
c) Nada impede que o ofendido proponha, imediatamente, a queixa subsidiária da pública e, posteriormente, 
intente queixa em relação ao dano, desde que dentro do prazo decadencial;
d) O ofendido poderá propor queixa em juízo apenas no tocante ao dano, desde que dentro do prazo 
decadencial, pois pela hipótese fática aventada, não é cabível a queixa subsidiária; 
e) Se no dia seguinte o Ministério Público promove o arquivamento quanto ao furto, ainda assim o ofendido 
pode ajuizar, posteriormente, queixa em relação ao dano, desde que dentro do prazo decadencial.

67. Sobre a transação penal:

I-  Segundo regra do Código de Processo Penal,  com a desclassificação pelo júri  para crime de menor 
potencial  ofensivo,  deverá ser oportunizada composição civil  entre as partes e, na sequência,  colhe-se 
manifestação do Ministério Público quanto à transação;
II- Porventura cumprida, com interregno inferior a cinco anos após a homologação, impede a proposta de 
suspensão condicional noutro processo;
III- Não pode ser condicionada à composição prévia do dano ambiental;
IV- Pelo rito da Lei nº 9.099/95, com o oferecimento da denúncia fica impedida a transação penal, ainda que 
o Ministério Público não a tenha proposta na fase preliminar;
V- Diversamente da sentença que homologa a composição civil,  a homologatória da transação penal é 
suscetível de recurso.

a) Somente as alternativas I e V são corretas;
b) Apenas as alternativas I e IV são corretas;
c) Todas as alternativas são incorretas;
d) Apenas as alternativas II, III e IV são corretas;
e) Todas as alternativas estão corretas.

68. Assinale a alternativa  incorreta. O Tribunal de Justiça, ao julgar recurso exclusivo da defesa, anula 
decisão  dos  jurados,  porque  o  reconhecimento  da  única  circunstância  qualificadora  do  homicídio  foi  
contrário à prova dos autos. No segundo júri do mesmo caso:

a) Não será formulado quesito a respeito da circunstância qualificadora, em observância ao teor da decisão  
do tribunal que anulou o primeiro júri;
b) Em caso de nova condenação, a pena não poderá ser superior à fixada no júri anterior;
c) Configurará nulidade absoluta se entre os sete jurados houver algum que integrou o primeiro conselho de 
sentença;
d) Advindo condenação por homicídio simples, é possível apelação, tanto da defesa, como do Ministério 
Público, fundada na existência de nulidade processual absoluta;
e) Com o veredicto de homicídio simples, não será conhecida apelação da promotoria que, como única  
fundamentação legal de interposição, inquina a decisão dos jurados como manifestamente contrária à prova 
dos autos.

69.  Em processo no qual o Ministério Público ofereceu denúncia por crime de  furto simples (art.  155, 
“caput”, CP), o juízo singular, ao receber os autos para sentença, levanta a hipótese, com base na prova 
produzida na instrução criminal, de uso de violência na subtração: 
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a) Diante da possibilidade de nova definição jurídica do fato, com agravamento de pena, em observância ao 
princípio da ampla defesa, o juízo determinará a intimação do defensor, que poderá requerer a produção de 
novas provas;
b) Desde que descritas na denúncia a subtração do bem e a intenção do acusado de se tornar dono, o juiz 
poderá condenar pelo roubo, por se tratar de hipótese de emendatio libelli;
c) O magistrado remeterá os autos ao Promotor de Justiça, que, em observância à prova colhida, ficará  
vinculado à adequação da acusação para roubo;
d) Se o Promotor manter a acusação original, só restará ao juiz condenar ou absolver o acusado pelo crime 
de furto, pelo princípio da correlação da sentença com a imputação da denúncia;
e) Considerada pelo Promotor incabível a mudança da imputação, se o juiz discordar, deverá remeter os  
autos à Procuradoria-Geral de Justiça para solução do impasse.

70. Sobre o procedimento do júri, é correto afirmar que:

a) Quanto às recusas peremptórias, o juiz presidente consulta a promotoria e em seguida a defesa, que 
podem recusar até três jurados imotivadamente;
b) É facultado aos jurados interpelarem o próprio orador para que indique a folha dos autos da peça por ele 
citada, bem como para que faça esclarecimento acerca de fato alegado;
c) No júri do autor da morte e do partícipe, defendidos por advogados diversos, se após recusas individuais  
não houver número mínimo de jurados, suspende-se a sessão e na primeira data designada julga-se, tão 
somente, o executor do homicídio;
d) Havendo mais de um acusado, com defensores distintos que não chegam a um acordo quanto à divisão 
do tempo do debate, o juiz, por equidade, destinará 45 (quarenta e cinco) minutos para a defesa de cada 
réu; 
e) Se a testemunha, arrolada pela parte como imprescindível e devidamente intimada, não comparece ao 
júri, o Código de Processo Penal impõe ao juiz presidente o adiamento da sessão.

71. Assinale a alternativa incorreta. Se o oficial de Justiça, na primeira diligência, não encontra o acusado 
para citá-lo pessoalmente:

a)  Se surgirem indícios de que o réu se oculta  para não ser  citado,  o oficial  de Justiça certificará tal 
circunstância e efetivará citação por hora certa, observadas as formalidades da lei processual;
b) Vindo aos autos notícia de que o acusado se encontra em país estrangeiro, em lugar sabido, será citado  
por carta rogatória, ao que o prazo prescricional ficará suspenso até oferecimento de defesa;
c) Caberá  habeas corpus contra decisão de prisão preventiva fundamentada, exclusivamente, no fato do 
acusado não ter sido encontrado na primeira tentativa de citação, mesmo existentes indícios de autoria e 
materialidade da infração;
d) Negativas as diligências realizadas pelo juízo no intuito de obter o endereço atualizado do denunciado,  
será cabível a citação por edital;
e) Se,  posteriormente,  o acusado for citado por hora certa e não comparecer aos autos, nem oferecer 
defesa, o juízo declarará a sua revelia e lhe nomeará defensor dativo.

EXECUÇÃO PENAL

72. Acerca da Execução Penal e seus incidentes, analise as seguintes assertivas:

I-  A suspensão condicional da pena (sursis)  estende-se também à multa, sendo cabível  caso não seja 
possível e indicada substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direito;
II- O Ministério Público é órgão da execução penal,  incumbindo-lhe fiscalizá-la, suscitando excessos ou 
desvios e requerendo, se for o caso e entre outras medidas, a progressão ou a regressão nos regimes e a 
revogação da suspensão condicional da pena ou do livramento condicional;
III- Quando houver diversas condenações em processos distintos, o juízo da execução poderá alterar o 
regime de cumprimento das penas por ocasião da unificação;
IV- É admitida a progressão de regime de cumprimento de pena ou a aplicação de regime menos gravoso,  
determinado na sentença condenatória, antes do seu trânsito em julgado;
V- É cabível o recurso de agravo das decisões proferidas pelo juízo da execução, sem efeito suspensivo,  
não somente das decisões interlocutórias como também das decisões definitivas.

a) Todas as alternativas estão corretas;
b) Apenas as alternativas III, IV e V são corretas;
c) Apenas as alternativas III e V são corretas;
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d) Apenas as alternativas II, III, IV e V são corretas;
e) Apenas as alternativas I e V são corretas.

73. Assinale a opção incorreta:

a) Quando, no curso da execução da pena privativa de liberdade, sobrevier doença mental ou perturbação  
da saúde mental do condenado, o Ministério Público poderá requerer ao juízo da execução a substituição da 
pena por medida de segurança;
b) Após decisão condenatória irrecorrível, compete ao juízo da execução aplicar lei posterior que deixa de  
considerar crime fato anteriormente tipificado como ilícito penal (abolitio criminis) e, também, lei posterior 
que,  apesar  de não descriminalizar  o fato,  de qualquer  modo favorecer  o  condenado (novatio  legis  in  
mellius);
c) O regime disciplinar diferenciado não se aplica ao preso provisório;
d) A prisão domiciliar pode ser cumulada com a medida de monitoração eletrônica, sendo que a violação  
desta pode acarretar a revogação do cumprimento da reprimenda em domicílio;
e) Nas hipóteses previstas em lei, tem direito à permissão de saída, os condenados que cumprem pena nos 
regimes fechado e semiaberto.

74. Sobre livramento condicional, indique a opção correta:

a) Para obtê-lo, entre outros requisitos, o condenado por crime hediondo, prática de tortura ou tráfico ilícito 
de drogas deverá cumprir mais de 2/3 (dois terços) da reprimenda, caso seja reincidente específico em 
crimes dessa natureza;
b) Segundo a orientação sumular do Supremo Tribunal Federal, a pena unificada a fim de atender ao limite  
máximo de trinta  anos  de cumprimento,  deve ser  considerada como base  de cálculo  à  concessão do 
livramento condicional;
c) Conforme entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça, a falta grave não interrompe o prazo  
para obtenção do livramento condicional;
d) A revogação do livramento condicional somente é cabível, atendidos os demais requisitos legais, quando 
o crime, cometido durante a vigência do benefício, for doloso;
e) É vedada a realização de exame criminológico para fins de concessão de livramento condicional.

75. A respeito da remição de pena, assinale a alternativa correta:

a) O condenado que cumpre pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir,  por trabalho ou por 
estudo, parte do tempo de execução de pena, sendo que, em caso de prática de falta grave, o juiz poderá 
revogar até um terço do tempo remido, recomeçando a contagem a partir  da data da publicação desta 
decisão; 
b)  Caberá  ao  juízo,  discricionariamente,  atendendo  ao  princípio  de  reintegração  social  do  condenado, 
estabelecer o quantum a ser acrescido ao tempo já remido por horas de estudo, em caso de conclusão do  
ensino fundamental com certificação pelo órgão competente do sistema de educação;
c) Se o preso não pôde iniciar a frequência ao trabalho, devido a ferimentos incapacitantes que sofreu 
durante uma rebelião, a qual não deu causa, terá direito à remição, tendo como base de cálculo o tempo de 
internação hospitalar;
d) O apenado que usufrui liberdade condicional poderá remir parte do período de prova pela frequência a  
curso de educação profissional;
e) O tempo de remição decorrente do trabalho não pode ser somado ao tempo de remição em decorrência 
da frequência a curso de ensino regular.

DIREITO DO CONSUMIDOR

76. Assinale a alternativa correta:

a) A reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor de produto durável, 
obsta  o curso do prazo decadencial  de 30 (trinta)  dias para reclamar  por  vícios aparentes ou de fácil  
constatação;
b)  As  disposições  do  código  do  consumidor  não  se  aplicam ao  contrato  advocatício  firmado  entre  o 
profissional e o particular, em razão do caráter liberal do serviço prestado;
c) Em caso de compra por meio da rede mundial de computadores, o consumidor pode desistir do contrato, 
no prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento do produto;
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d) No tocante à propaganda comercial a competência para legislar é privativa da União;
e)  A regulamentação  das  convenções coletivas  de  consumo,  que delibera  sobre  o  preço  do trigo,  por 
exemplo, obrigam os associados e os demais fornecedores do citado cereal, a partir do respectivo registro  
do instrumento em cartório. 

77. Tendo em conta as assertivas abaixo, aponte a incorreta:

a) Cessada a importação de um produto, o importador não fica automaticamente desobrigado de assegurar 
ao consumidor as peças de reposição correspondentes;
b)  Pelo  código  consumerista,  a  contrapropaganda  é  medida  suscetível  de  ser  aplicada  pelos  órgãos 
públicos competentes de proteção ao consumidor, após procedimento administrativo, assegurada a ampla 
defesa;
c) O ônus da prova da veracidade e correção da comunicação publicitária incumbe ao seu patrocinador;
d) Quem promove publicidade que deveria saber ser capaz de induzir o consumidor a se comportar de 
forma prejudicial à sua saúde, pratica crime tipificado no código do consumidor;
e) O juízo criminal pode aplicar, cumulativamente, pena restritiva de direito ao fornecedor, consistente em 
publicar em órgãos de comunicação de grande circulação, notícia sobre os fatos e a condenação. 

78. Sobre os contratos de consumo e suas cláusulas, é incorreto afirmar que:

a) As cláusulas são suscetíveis de revisão, caso se tornem excessivamente onerosas ao consumidor na 
execução do contrato; 
b) O conteúdo da mensagem publicitária integra o contrato;
c) A nulidade de uma cláusula abusiva não invalida o contrato,  exceto se sua supressão vier a onerar 
excessivamente uma das partes;
d) As cláusulas que restringem direitos devem ser grafadas em destaque;
e) A garantia estabelecida entre as partes substitui a fixada em lei.

DIREITO SANITÁRIO E SAÚDE DO TRABALHADOR

79. No tocante à substância medicinal ou medicamento, é incorreto afirmar que:

a) Aquele que manipula medicamentos sem licença do órgão sanitário, está sujeito à pena administrativa, 
entre outras, de apreensão ou inutilização do produto (Lei Estadual nº 13.331/2001 – Código Sanitário do  
Paraná);
b)  Para a elaboração da  RENAME,  entre  outros aspectos,  tem-se em conta a segurança e a eficácia 
terapêutica comprovada dos produtos medicinais comercializados no país;
c) A ANVISA é autarquia de natureza especial, que entre outras funções instituídas em lei, é incumbida de 
monitorar a evolução dos preços de medicamentos;
d) O envenenamento de substância medicinal destinada ao consumo (art. 270, CP) é crime definido como 
hediondo na legislação respectiva; 
e) De acordo com o Código Penal, pode ser punido, a título de culpa, o farmacêutico que fornece substância  
medicinal diversa da prescrita na receita médica.

80.  Indique a alternativa incorreta:

a) Em matéria de vigilância sanitária, nas questões de interesse local, o município pode legislar em caráter  
suplementar às leis federais e estaduais;
b)  Conforme dispõe  o  Código  Sanitário  do Paraná,  a  competência  para  expedir  licença  sanitária  para 
bancos de sangue é exclusiva e indelegável do Governo Estadual;
c) Como a Constituição Federal prevê repasses mínimos pelo ente federado para a área da saúde, pode 
ocorrer a intervenção federal no governo estadual que nada destina à saúde;
d) A conferência da saúde é realizada a cada quatro anos nos âmbitos federal, estadual e municipal e se  
destina a avaliar a situação da saúde e propor as respectivas diretrizes de política; 
e) A atuação da esfera privada no âmbito do SUS só pode ocorrer em caráter complementar, de forma 
residual.

DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
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81. Assinale a alternativa correta:

a) A Justiça da Infância e da Juventude é competente para processar e julgar os crimes e as infrações 
administrativas praticados contra crianças e adolescentes;
b) As medidas socioeducativas de internação e de liberdade assistida serão fixadas pelo prazo mínimo de  
seis meses;
c) Em se tratando de medida socioeducativa de internação, a liberação será compulsória aos dezoito anos  
de idade;
d) O regime de semiliberdade pode ser determinado desde o início, ou como forma de transição para o meio  
aberto, possibilitada a realização de atividades externas, independentemente de autorização judicial;
e) A internação aplicada por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta não 
poderá ser superior a seis meses.

82. Sobre o Conselho Tutelar, assinale a alternativa incorreta:

a) É órgão permanente e autônomo;
b) Em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco membros, escolhidos 
pela comunidade local para mandato de três anos, permitida uma recondução;
c) A Lei Orçamentária Municipal deverá prever os recursos necessários ao seu funcionamento;
d)  Deve  assessorar  o  Poder  Executivo  local  na  elaboração  da  proposta  orçamentária  para  planos  e 
programas de atendimento aos direitos da criança e do adolescente;
e) Atende e aconselha os pais ou responsável, aplicando-lhes as medidas previstas no art. 129, do ECA, 
exceto a de perda da guarda, a de destituição de tutela e a de suspensão ou destituição do pátrio poder.

83. Assinale a alternativa correta:

a) Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou institucional 
terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada dois anos, devendo a autoridade judiciária competente, 
com  base  em  relatório  elaborado  por  equipe  interprofissional  ou  multidisciplinar,  decidir  de  forma 
fundamentada pela possibilidade de reintegração familiar ou colocação em família substituta;
b) O consentimento dos titulares do poder familiar para a colocação de seus filhos em família substituta será 
colhido em audiência pela autoridade judiciária competente, presente o Ministério Público, quando então 
prevalecerá a indicação dos mesmos quanto aos adotantes;
c) O consentimento poderá se dado a qualquer tempo, mesmo antes do nascimento da criança;
d) O consentimento é retratável até a data da publicação da sentença constitutiva da adoção;
e) O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis 
como forma de transição para a reintegração familiar ou, não sendo essa possível,  para colocação em 
família substituta, podendo, se necessário, implicar privação de liberdade.

84. Assinale a alternativa incorreta:
      
a) A garantia da prioridade absoluta compreende a preferência na formulação e na execução das políticas 
sociais públicas e a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à 
infância e à juventude;
b) Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente o ECA às pessoas entre dezoito e vinte e um 
anos de idade;
c) Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente são órgãos deliberativos e controladores das 
ações governamentais em todos os níveis;
d) É diretriz da política de atendimento à infância e juventude a manutenção de fundos nacional, estaduais e 
municipais vinculados aos respectivos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
e) A doutrina da situação irregular, que serviu de base teórica ao Estatuto da Criança e do Adolescente, 
apresenta como tese fundamental a de que incumbe à lei assegurar às crianças e adolescentes o exercício 
dos direitos elementares da cidadania.

85. Em se tratando da execução de medidas socioeducativas, assinale a alternativa incorreta:

a) Nos casos de medida restritiva de liberdade a competência será sempre do juízo sentenciante;
b) As medidas de proteção, de advertência e de reparação do dano, quando aplicadas de forma isolada,  
serão executadas nos próprios autos do processo de conhecimento;
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c)  No  caso  de  o  maior  de  dezoito  anos,  em  cumprimento  de  medida  socioeducativa,  responder  a 
processo-crime, caberá à autoridade judiciária decidir sobre eventual extinção da execução, cientificando da 
decisão o juízo criminal competente;
d) Não pode a autoridade judiciária aplicar nova medida de internação, por atos infracionais praticados 
anteriormente,  a  adolescente  que  já  tenha  concluído  cumprimento  de  medida  socioeducativa  dessa 
natureza ou que tenha sido transferido para cumprimento de medida menos rigorosa;
e)  A reavaliação da manutenção,  da substituição ou da suspensão das medidas socioeducativas e  do 
respectivo  plano  individual  poderá  ser  solicitada  a  qualquer  tempo  pela  direção  do  programa  de 
atendimento, pelo defensor, pelo Ministério Público, pelo adolescente, seus pais ou responsável.      

PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO

86. Em se tratando de contratação excepcional de serviços de advocacia para auxiliar a procuradoria de 
órgão público, dentre outras exigências, assinale a alternativa correta:

a) O serviço deve ser determinado;
b) Diante da natureza do serviço, pode haver pagamento antecipado, mesmo sem justificativa; 
c) A contratação deve ser por tempo indeterminado;
d) Deve estar previsto vínculo de subordinação entre os contratantes;
e) Deve ser exclusivamente para constituição de crédito tributário pelo lançamento.

87. Nos termos do art. 25, inc. I, da Lei n.º 8.666/93, que prevê hipótese de inexigibilidade de licitação 
para aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros, assinale a alternativa correta:

a) O material adquirido pode ser fornecido por diferentes empresas; 
b) Podem ser contratados serviços de qualquer natureza, desde que executados por profissional habilitado;
c) Não pode haver a escolha do produto pela marca;
d) Não é necessária a comprovação da exclusividade do produto, bastando a justificativa da escolha pelo 
contratante;
e) O produto adquirido poderia possuir equivalentes, sendo justificada a compra pelo evidente preço mais 
baixo.

88. Sobre a Lei de Improbidade Administrativa, assinale a alternativa incorreta:

a) A aplicação das sanções previstas independe de efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo 
quanto à pena de ressarcimento;
b) Tratando-se de cargo em comissão ou função de confiança, as ações destinadas a levar a efeito as 
sanções previstas podem ser propostas em até 5 (cinco) anos contados da data do fato;
c) A aplicação das sanções independe de aprovação ou rejeição das contas pelo Tribunal de Contas;
d) No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente público ou terceiro beneficiário os bens ou valores 
acrescidos ao seu patrimônio;
e) Constitui  ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às 
instituições.

89. O Prefeito de determinado município distribuiu aos seus amigos grande quantidade de combustível, 
pago pelos cofres públicos. Considerada a conduta descrita, assinale a alternativa incorreta:

a) Ocorreu crime de responsabilidade;
b) Ocorreu ato de improbidade;
c) Ocorreu crime contra a ordem tributária; 
d) Ocorreu violação a princípios da administração pública; 
e) Ocorreu ato em prejuízo ao erário.

DIREITO AMBIENTAL
 
90. Assinale a alternativa correta. Segundo a Lei 12.305/10, “instrumento de desenvolvimento econômico e 
social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a 
restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros  
ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada”, é a definição de:
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a) Logística reversa;
b) Coleta seletiva;
c) Gerenciamento de resíduos sólidos;  
d) Reciclagem;
e) Acordo setorial.

91. Sem verificação dos impactos ambientais, foi concedido licenciamento ao Departamento Estadual de 
Estradas  e  Rodagem que iniciou  obras  de  construção  de  uma  estrada.  Conforme noticiado,  as  obras 
causarão a derrubada de 20 (vinte) Pinheiros do Paraná. Quanto à atuação do Ministério Público, assinale a 
alternativa incorreta:

a) Deve exigir a recuperação dos danos, caso já ocorridos;
b) Deve ingressar com Ação Cautelar para exigir o estudo dos impactos;
c) Deve instaurar Inquérito Civil para a busca de informações, caso não as tenha;
d) Deve acionar tanto o Departamento Estadual de Estradas e Rodagem quanto o órgão que concedeu o 
licenciamento;
e)  Deve  buscar  litisconsórcio  ativo  com o Ministério  Público  Federal,  por  se  tratarem de  Pinheiros  do 
Paraná. 

92. São crimes ambientais:

I- pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão competente;
II- pescar mediante a utilização de explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito 
semelhante;
III- exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem autorização da autoridade 
ambiental competente;
IV- introduzir espécie animal no país, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida por autoridade 
competente;
V-  praticar ato  de abuso, maus-tratos,  ferir  ou mutilar animais silvestres,  domésticos ou domesticados,  
nativos ou exóticos.

a) Todas as alternativas são corretas;
b) Todas as alternativas são incorretas;
c) As alternativas I, II, III e V são corretas;
d) As alternativas I,II,III e IV são corretas;
e) As alternativas II, III, IV e V são corretas.

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA,  INQUÉRITO  CIVIL,  PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO  E  PROCEDIMENTO 
INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 

93. Assinale a alternativa incorreta:

a) A sentença na ação civil pública fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do 
órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que 
qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova;
b) O Ministério Público poderá instaurar,  sob sua presidência,  inquérito civil,  ou requisitar,  de qualquer 
organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual 
não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis;
c) Na ação civil pública que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz 
determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena 
de  execução  específica,  ou  de  cominação  de  multa  diária,  se  esta  for  suficiente  ou  compatível, 
independentemente de requerimento do autor;
d)  Nas  ações  civis  públicas  não  haverá  adiantamento  de  custas,  emolumentos,  honorários  periciais  e 
quaisquer  outras  despesas,  nem  condenação  da  associação  autora,  salvo  comprovada  má-fé,  em 
honorários de advogado, custas e despesas processuais;
e) A revisão da promoção de arquivamento de inquérito civil, desde que provocada por legítimo interessado, 
será realizada pelo Procurador-Geral de Justiça, que poderá designar outro membro do Ministério Público 
para o oferecimento da respectiva ação civil pública.
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94.  Consideradas  as  previsões  legais  e  o  contido  nas  Resoluções  nº  1928/08  e  nº  1541/09,  da 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Paraná, assinale a alternativa incorreta:

a) O procedimento preparatório deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual  
prazo, uma única vez, em caso de motivo justificável. Vencido este prazo, o membro do Ministério Público  
promoverá seu arquivamento, ajuizará a respectiva ação civil pública ou o converterá em inquérito civil;
b) Aplica-se ao inquérito civil o princípio da publicidade dos atos, com exceção dos casos em que haja sigilo  
legal  ou  em  que  a  publicidade  possa  acarretar  evidente  prejuízo  às  investigações,  casos  em  que  a 
decretação do sigilo legal independe de motivação;
c) O Ministério Público poderá firmar compromisso de ajustamento de conduta com o responsável pela  
ameaça  ou  lesão  aos  interesses  ou  direitos  legalmente  protegidos,  visando  à  reparação  do  dano,  à 
adequação da conduta às exigências legais ou normativas e, ainda, à compensação e/ou à indenização 
pelos danos que não possam ser recuperados;
d) Celebrado ou aditado o compromisso de ajustamento de conduta, por ofício, o Promotor de Justiça dará  
ciência ao Conselho Superior do Ministério Público, assim como ao Centro de Apoio respectivo;
e) O procedimento investigatório criminal é instrumento de natureza administrativa e inquisitorial, instaurado 
e presidido pelo membro do Ministério Público com atribuição criminal,  e terá como finalidade apurar a 
ocorrência de infrações penais de natureza pública, servindo como preparação e embasamento para o juízo 
de propositura, ou não, da respectiva ação penal.

95. A respeito da investigação criminal pelo Ministério Público, assinale a alternativa correta:

a) De acordo com o entendimento consagrado pelo STJ a participação de membro do Ministério Público na  
fase investigatória criminal acarreta o seu impedimento para o oferecimento de denúncia; 
b)  Quando a  Constituição  da  República,  ao  tratar  das  funções da  Polícia  Federal,  utiliza  a  expressão 
“exercer com exclusividade as funções de polícia judiciária da União” deve ser interpretada no sentido de  
excluir das demais polícias (Civil, Militar, etc.) a destinação de exercer as funções de Polícia Judiciária da 
União e não no sentido de afastar o Ministério Público da atividade investigativa em procedimento próprio; 
c)  No atual  modelo constitucional do processo penal  brasileiro,  após as reformas recentes,  o Inquérito 
Policial deve ser considerado como imprescindível para o oferecimento da ação penal (uma quarta condição 
da ação chamada de justa causa e considerada como um suporte probatório mínimo em que se deve 
lastrear a acusação), não podendo ser suprido por iniciativa investigatória do Ministério Público; 
d) O argumento de que o processo penal brasileiro é orientado pelo Sistema Acusatório, assim considerado 
pela moderna doutrina quando as partes são as gestoras da prova, é suficiente para afastar a legitimidade  
investigatória criminal do Ministério Público; 
e) A Constituição da República veda o deferimento por lei de funções de investigação criminal a outros  
entes do Poder Público, sejam agentes administrativos ou magistrados.

 
DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E DO IDOSO E DIREITOS HUMANOS

96. Assinale a alternativa correta:

a) Na legislação brasileira, as formas alternativas ao asilamento para pessoas com idade igual ou superior a 
60 (sessenta anos) de idade são de enumeração taxativa;
b)  Como condições gerais  de acessibilidade há,  atualmente,  a  previsão legal  somente de remoção de 
barreiras urbanísticas e nas edificações;
c) O idoso que se recursar a outorgar procuração à entidade de atendimento perde o direito ao acolhimento 
ou permanência, como abrigado;
d)  As  entidades  governamentais  e  não  governamentais  de  atendimento  ao  idoso  serão  fiscalizadas 
exclusivamente pelos Conselhos do Idoso e Ministério Público;
e) Constitui crime recusar, retardar ou omitir dados técnicos indipensáveis à propositura de ação civil pública 
destinada à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas portadoras de deficiência, quando 
requisitados pelo Ministério Público. 

97. Assinale a alternativa incorreta:

a) O Estatuto da Igualdade Racial considera desigualdade de gênero e raça a assimetria no âmbito da  
sociedade que acentua a distância social entre mulheres negras e demais segmentos sociais;
b) Em nosso país, há obrigatoriedade de estudo, tanto no ensino fundamental, quanto no ensino médio, da  
história geral da África e da história da população negra no Brasil;
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c) É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis regidos pela Lei nº 11.340/2006 (Lei  
Maria da Penha), o Juizado do seu domicílio ou residência, do lugar do fato em que se baseou a demanda 
ou do domicílio do agressor;
d)  Povos  e  comunidades  tradicionais  são  grupos  culturalmente  indiferenciados  que  usam territórios  e 
recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica; 
e) É a autoidentificação o critério fundamental para definir os grupos aos quais se aplicam as disposições da  
Convenção nº 169, da OIT.

98. Assinale a alternativa incorreta:

a)  A  violação  das normas que prescrevem os direitos  econômicos,  sociais  e  culturais  pode configurar  
inconstitucionalidade por omissão;
b)  O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é a unidade pública destinada à prestação de 
serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de  
direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas de proteção social especial;
c) A União presta apoio financeiro aos demais entes federativos, com vistas ao aprimoramento da gestão 
descentralizada dos serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social, por meio do Índice de 
Gestão Descentralizada (IGD) do Sistema Único de Assistência Social (SUAS);
d) Os atos de tortura devem ser considerados crimes extraditáveis, conforme a Convenção contra a Tortura 
e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes;
e) O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) é composto por 1/3 (um terço) de 
representantes governamentais e por 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil.

HABITAÇÃO E URBANISMO     

99. Tratando-se da usucapião especial de imóvel urbano, assinale a alternativa incorreta:

a) Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, 
por  cinco  anos,  ininterruptamente  e  sem  oposição,  utilizando-a  para  sua  moradia  ou  de  sua  família,  
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural;
b) O herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, desde que já resida no imóvel 
por ocasião da abertura da sucessão;
c) As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população de 
baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível 
identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, 
desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural;
d)  Poderá  ser  invocada  como  matéria  de  defesa,  valendo  a  sentença  que  a  reconhecer  como  prova 
emprestada em ação de usucapião que venha a ser proposta para fins da prescrição aquisitiva do imóvel  
disputado;
e) A usucapião especial  coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis.

100. Quanto à mobilidade urbana, assinale a alternativa correta:

a) De acordo com a Lei Federal nº 12.587/2012, considera-se transporte urbano a condição em que se 
realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano;
b) São atribuições dos Municípios, dentre outras, organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema 
Nacional de Mobilidade Urbana e a qualidade e produtividade dos serviços de transporte público coletivo e 
prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público interestadual  
de caráter urbano; 
c) São infraestruturas de mobilidade urbana: I - vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, 
hidrovias e ciclovias; II - estacionamentos; III - terminais, estações e demais conexões; IV - pontos para  
embarque e desembarque de passageiros e cargas; V - sinalização viária e de trânsito; VI - equipamentos e 
instalações;  e  VII  -  instrumentos de controle,  fiscalização,  arrecadação de taxas e tarifas e  difusão de 
informações;
d) Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade Urbana  
deverá ter o foco no transporte de maquinário rural não motorizado e no planejamento da infraestrutura 
urbana destinada aos deslocamentos a pé, vedado o uso de bicicleta;
e) Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais obrigados, na forma da lei, o 
Plano de Mobilidade Urbana substituirá os respectivos planos diretores. 
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